
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 484.061 - RJ 

(2014/0048655-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : PAULO CÉSAR BENTO INÁCIO 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ ANET E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 156 E 383, AMBOS DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 
282/STF E 356/STF. AFRONTA AOS ARTS. 41 E 395, AMBOS DO CPP. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. (I) - DESCRIÇÃO 
SUFICIENTE DOS FATOS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. (II) - 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO. CONTRARIEDADE À 
SÚMULA N. 523 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AO ART. 386, II, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA.  REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 
2. Não é inepta a denúncia que narra a ocorrência de crimes em tese, bem 
como descreve as suas circunstâncias e indica os respectivos tipos penais, 
viabilizando, assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes 
do previsto nos artigos 41 e 395, ambos do CPP. Incidência do enunciado nº 83 
da Súmula desta Corte. 
3. "O pleito de reconhecimento da inépcia da denúncia, quando já há, como no 
caso concreto, sentença condenatória, confirmada por acórdão de apelação, 
abrigado pelo pálio da coisa julgada, é totalmente descabido, pois impossível 
analisar mera higidez formal da acusação se o próprio intento condenatório já 
foi acolhido e confirmado em grau de recurso". (HC 206.519/RJ, de minha 
relatoria, SEXTA TURMA, DJe 18/11/2013) . 
4. Mostra-se inviável, na via eleita, a análise a eventual ofensa a enunciado de 
súmula, pois a função constitucional desta Corte remete ao exame de eventual 
ofensa a normas infraconstitucionais. 
5. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, bem como a 
adequada pena-base a ser fixada ao réu. Nesse contexto, verifica-se não 
possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo 
recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária, 
conforme disciplina do enunciado 7 da Súmula desta Corte.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 484.061 - RJ 

(2014/0048655-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : PAULO CÉSAR BENTO INÁCIO 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ ANET E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO CÉSAR BENTO 

INÁCIO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que acolheu parcialmente os embargos 

de declaração opostos, para somente sanar erro material, mas sem efeitos modificativos, 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial interposto. Eis as 

ementas das decisões:

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO QUANTO AO 
ART. 354 DO CPP. INEXISTÊNCIA. ERRO MATERIAL. 
OCORRÊNCIA. CONTRARIEDADE À SÚMULA N. 523 DO STF. 
EFEITO INFRINGENTE.  INVIABILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS 
PARCIALMENTE, SOMENTE PARA SANAR ERRO MATERIAL, SEM 
EFEITOS INFRINGENTES". (fls. 6437/6439)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 156 E 383, AMBOS DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
AFRONTA AOS ARTS. 41 E 395, AMBOS DO CPP. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. (I) - DESCRIÇÃO SUFICIENTE DOS 
FATOS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. (II) - SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO. CONTRARIEDADE À SÚMULA N. 
523 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 
386, II, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. 
DOSIMETRIA.  REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO". (fls. 6391/6402)

 

Sustenta o recorrente, às fls. 6459/6465, que o não provimento do agravo em 

recurso especial, pelo fundamento de ausência de prequestionamento, reforça a sua tese de 

que houve deficiência na defesa técnica do recorrente, desenvolvida por outro causídico, o que 

faz incidir o enunciado n. 523 da Súmula do STF.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 484.061 - RJ 

(2014/0048655-6)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 156 E 383, AMBOS DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 
282/STF E 356/STF. AFRONTA AOS ARTS. 41 E 395, AMBOS DO CPP. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. (I) - DESCRIÇÃO 
SUFICIENTE DOS FATOS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. (II) - 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO. CONTRARIEDADE À 
SÚMULA N. 523 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AO ART. 386, II, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA.  REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 
2. Não é inepta a denúncia que narra a ocorrência de crimes em tese, bem 
como descreve as suas circunstâncias e indica os respectivos tipos penais, 
viabilizando, assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes 
do previsto nos artigos 41 e 395, ambos do CPP. Incidência do enunciado nº 83 
da Súmula desta Corte. 
3. "O pleito de reconhecimento da inépcia da denúncia, quando já há, como no 
caso concreto, sentença condenatória, confirmada por acórdão de apelação, 
abrigado pelo pálio da coisa julgada, é totalmente descabido, pois impossível 
analisar mera higidez formal da acusação se o próprio intento condenatório já 
foi acolhido e confirmado em grau de recurso". (HC 206.519/RJ, de minha 
relatoria, SEXTA TURMA, DJe 18/11/2013) . 
4. Mostra-se inviável, na via eleita, a análise a eventual ofensa a enunciado de 
súmula, pois a função constitucional desta Corte remete ao exame de eventual 
ofensa a normas infraconstitucionais. 
5. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, bem como a 
adequada pena-base a ser fixada ao réu. Nesse contexto, verifica-se não 
possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo 
recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária, 
conforme disciplina do enunciado 7 da Súmula desta Corte.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, conforme se explicitou na decisão agravada, no que concerne à 

contrariedade aos artigos 156 e 383, ambos do Código de Processo Penal, constata-se que 

estes dispositivos não tiverem seu conteúdos normativo apreciado pelo Tribunal de origem, não 

podendo, portanto, ser apreciadas por esta Corte Superior as mencionadas contrariedades.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
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a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Lado outro, assim como outrora explanado, no que tange à ventilada ofensa 

aos artigos 41 e 395, ambos do Código de Processo Penal, por inépcia da denúncia, em função 

de ausência de descrição adequada dos fatos, sem razão o recorrente. Isso porque, 

constata-se que a interpretação dada aos mencionados dispositivos legais pela Corte de 

origem está em consonância com o entendimento consolidado neste Superior Tribunal de 

Justiça. 

Conforme se observa na peça incoativa de fls. 6/41, houve a narrativa da 

conduta criminosa imputada ao recorrente, com todas as circunstâncias relevantes, de maneira 

suficiente ao exercício do direito de defesa. O Parquet, ao oferecer a denúncia, não se limitou 

a simplesmente repetir os termos da lei, mas, apontou, circunstâncias concretas que dariam 

azo à inauguração do processo penal, demonstrando a peça de ingresso liame entre a suposta 

conduta comissiva do recorrente diante dos fatos ocorridos, bem como as práticas tidas por 

delituosas. 

Além disso, quanto ao tema, observa-se que o Tribunal de origem teceu as 

seguintes considerações: 

"Inicialmente, não merece prosperar a argüição de inépcia da inicial 
acusatória, pois preenche os requisitos dispostos no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo a conduta de forma satisfatória e precisa, 
demonstrando a relação existente entre os crimes praticados e os ora 
acusados, imputando a alguns o delito de tortura por ação, e a outros o 
delito de tortura por omissão, de modo a possibilitar o exercício de suas 
defesas." (fl. 5355)

Assim, nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de 

Justiça, tem-se que não é inepta a denúncia que, como no caso presente, narra a ocorrência 
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de crimes em tese, bem como descreve as suas circunstâncias e indica os respectivos tipos 

penais, viabilizando, assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes do 

previsto no artigo 41 do Código de Processo Penal. Neste sentido, colhe-se os seguintes 

precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TORTURA. 
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ: APLICAÇÃO AO 
PROCESSO PENAL SOMENTE A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI 
11.719/2008. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO. 1. Não há que se falar em inépcia da denúncia que 
descreve suficientemente os fatos, com a indicação da data, o local, o 
modo de execução do crime e a sua capitulação jurídica, de modo a 
permitir o pleno exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório, não 
se exigindo, a depender da natureza do crime e, em especial, quando se 
trata de crime praticado em concurso de pessoas, a descrição minuciosa de 
todos os atos que teriam sido efetivamente praticados pelos denunciados. 
Precedentes. 2. (...). 3. Agravo regimental ao qual se nega provimento". 
(AgRg no REsp 681.149/SE, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
19/04/2010).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - (...). II - (...). III - A exordial acusatória, na hipótese, descreve de 
forma suficiente a prática do crime, notadamente a participação do 
recorrente. Desta forma, a denúncia apresenta uma narrativa congruente 
dos fatos (HC 88.359/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, DJU de 
09/03/2007), de modo a permitir o pleno exercício da ampla defesa (HC 
88.310/PA, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJU de 
06/11/2006), descrevendo conduta que, ao menos em tese, configura 
crime (HC 86.622/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
DJU de 22/09/2006), ou seja, não é inepta a denúncia que atende aos 
ditames do art. 41 do Código de Processo Penal (HC 87.293/PE, Primeira 
Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJU de 03/03/2006). IV - (...). Agravo 
Regimental desprovido". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. FALTA DE EXAME DE CORPO 
DE DELITO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. INÉPCIA. DENÚNCIA. 
AUSÊNCIA. 1. (...). 2.  Não há que falar em inépcia da denúncia, que 
expõe os fatos delituosos com as circunstâncias devidamente traçadas, nas 
quais se insere a participação do denunciado, permitindo-lhe o exercício do 
direito de defesa. 3. Se o fato foi exposto pormenorizadamente pela 
acusação, não se torna necessária para o oferecimento e recebimento da 
denúncia, por se tratar de crime coletivo, a descrição da conduta 
pormenorizada de cada um dos agentes, relegando-se esta demonstração à 
instrução criminal. 4. Recurso não conhecido". (REsp 213.526/SE, Rel. 
Min. FERNANDO GONÇALVES, SEXTA TURMA, DJ 11/12/2000).
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"Penal. Processual penal. Ação penal. Peculato. Denúncia. Inépcia. 
Atipicidade. Corpo de delito. Documentos. Autenticação. Irrelevância. - 
Não contém o vício da inépcia a denúncia que descreve fatos que, em  
tese, configuram o delito descrito  na regra penal típica, com observância 
plena do que preceitua o art. 41, do CPP, e oferece condições  para o pleno 
exercício do direito de defesa. - Se a denúncia descreve suficientemente a 
conduta dos réus, imputando-lhes  a prática   de  fatos que se subsumem 
ao modelo penal típico, o seu recebimento não contraria qualquer preceito 
de lei federal, sendo descabida  qualquer censura em sede  de recurso 
especial. - (...). - (...).  - Recurso  especial  não  conhecido". (REsp 
198.132/SE, Rel. Min. VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, DJ 
16/10/2000).

Necessário também destacar, ainda sobre a alegação de inépcia da denúncia 

que conforme entendimento pacífico desta Corte Superior, "em se tratando de crime de 

autoria coletiva, é desnecessária a descrição pormenorizada da conduta de cada um dos 

envolvidos na denúncia, bastando o vínculo entre os réus e o crime a eles imputados, sendo 

certo que caberá à instrução processual o detalhamento acerca da participação de cada um 

dos agentes na empreitada delituosa". (HC 95.450/SP, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, DJe 28/03/2011). 

Neste mesmo sentido, o seguinte julgado:

"PROCESSO PENAL. DENÚNCIA INEPTA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PEÇA VESTIBULAR QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO ART. 41 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 1. Muito embora a denúncia não possa 
ser genérica, sem delinear a suposta concorrência do acusado para a 
prática delituosa, tem-se admitido, nos crimes de autoria coletiva, a inicial 
que, além de indicar os fatos típicos em tese praticados pelos agentes, 
estabeleça, ao menos, um liame entre seu suposto comportamento e a 
respectiva conduta ilícita. 2. In casu, não se vislumbra a alegada inépcia da 
peça vestibular, porquanto se infere que a mesma foi formulada em 
obediência aos requisitos traçados no art. 41 do Código de Processo Penal, 
uma vez que descreve perfeitamente os fatos típicos denunciados, crimes 
em tese, com todas as circunstâncias, atribuindo-os ao acusado e aos 
demais corréus, com base nos elementos coletados na fase informativa. 
(...) 3. (...)  4. (...) 5. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 
1377228/MG, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
10/10/2011).

Dessarte, verifica-se que está pacificada a jurisprudência nesta Corte quanto à 

aventada afronta aos artigos 41 e 395, ambos do Código de Processo Penal, sendo aplicável, 

portanto, a orientação prevista no enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido 

de que "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ademais, assim como disposto no decisum impugnado, ainda no que tange à 
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alegação de ofensa aos artigos 41 e 395, ambos do Código de Processo Penal, observa-se que 

no caso presente o recorrente questiona a inépcia da denúncia em momento posterior à 

prolação do efetivo édito condenatório. Entretanto, segundo a jurisprudência deste STJ, "o 

pleito de reconhecimento da inépcia da denúncia, quando já há, como no caso concreto, 

sentença condenatória, confirmada por acórdão de apelação, abrigado pelo pálio da coisa 

julgada, é totalmente descabido, pois impossível analisar mera higidez formal da acusação 

se o próprio intento condenatório já foi acolhido e confirmado em grau de recurso". (HC 

206.519/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 

18/11/2013) Em idêntica toada:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. DESVIRTUAMENTO. 
ARTIGO 324 DO CÓDIGO PENAL MILITAR. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. TESE ALEGADA APÓS A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PRECLUSÃO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ATO 
PREJUDICIAL À ADMINISTRAÇÃO MILITAR. CARACTERIZAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TESE NÃO DEDUZIDA PERANTE 
O TRIBUNAL DE ORIGEM. CONTROLE ABSTRATO DE 
CONSTITUCIONALIDADE. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.

1. Na linha dos precedentes desta Corte, a alegação de inépcia da 
denúncia deve ser deduzida antes da prolação do édito condenatório, sob 
pena de convalidação pelo princípio da preclusão.

(...)
9. Ordem não conhecida". (HC 291.368/SE, Rel. Min. ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 06/06/2014)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ART. 311 DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. 
TESE NÃO DISCUTIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECLUSÃO. QUESTÃO NÃO 
LEVANTADA NO MOMENTO OPORTUNO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
- A alegação de inépcia da denúncia deve ser levantada em momento 

oportuno, antes da prolação da sentença condenatória, sob pena de 
preclusão.

Habeas corpus não conhecido". (HC 278.610/SP, Rel. Min. MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, DJe 12/05/2014)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
PRECLUSÃO DA TESE DE DEFESA, ANTE A SUPERVENIÊNCIA DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSUFICIÊNCIA DE PROVA PARA A 
CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Com a superveniência de sentença condenatória - que considerou 
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apta a denúncia e as provas suficientes para a condenação - resta superada 
a alegação de inépcia da denúncia, que não teria descrito, suficientemente, o 
fato delituoso e todas as suas circunstâncias, quanto ao ora paciente.

(...)
III. Agravo Regimental desprovido". (AgRg no HC 190.234/RS, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 06/05/2014)

Outrossim, conforme outrora explanado, no que toca à sustentada 

contrariedade ao enunciado n. 523 da Súmula do STF, têm-se que é incabível a interposição 

de recurso especial sob a alegação de violação a verbete sumular. Isso porquanto, as 

resoluções ou súmulas não estão compreendidas no conceito de lei federal, nos moldes do 

estabelecido na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. A respeito, os 

seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº 182/STJ. INOVAÇÃO. 1. Fundada 
a inadmissão do recurso especial em que ausente o indispensável 
prequestionamento viabilizador da instância especial, em que enunciado de 
Súmula não é lei federal, portanto, não pode ser apreciado em sede de 
recurso especial, bem como em que não restou a divergência 
jurisprudencial demonstrada, conforme lei processual e Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, faz-se imperativo o não conhecimento 
do agravo de instrumento em que apenas se afirma ter havido a devida 
demonstração da divergência jurisprudencial e se limita a reiterar as razões 
de mérito do recurso especial. 2. (...). 3. (...). 4. Agravo regimental 
improvido". (AgRg no Ag 671464/SC, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 29/08/2005).

"ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL – SUS – TABELA – 
REAJUSTE – SÚMULA 85/STJ – PRESCRIÇÃO – VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA – IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 1. A alegada violação de enunciado de 
Súmula não enseja o recurso especial, pois esta não se enquadra no 
conceito de lei previsto no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal. 2. 
(...). 3. (...). 4. (...)". (REsp 338.474/PE, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 
6.5.2004). Recurso especial não-conhecido". (REsp 903047/PR, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 30/03/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO À SÚMULA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.  APRECIAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA Nº 
280/STF. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. I - Os verbetes ou 
enunciados dos tribunais não se equiparam às leis federais para a finalidade 
prevista no art. 105, III, "a", da Constituição Federal. II - (...). III - (...). 
IV - (...). Precedentes. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 
550626/PA, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 
26/04/2004).
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Por fim, conforme descrito na decisão agravada, quanto à suposta violação do 

artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal, pretende o recorrente, ao pugnar pela 

absolvição, rediscutir a suficiência probatória para a condenação, o que implicaria, 

inevitavelmente, incursão no bojo do arcabouço fático probatório, procedimento esse incabível 

na via especial. 

Por seu turno, no que cabe à apontada ofensa ao artigo 59 do Código Penal, 

pretende o agravante reexaminar a dosimetria da pena, o que, de igual maneira, implica na 

análise acurada dos elementos probatórios dos autos, inviável na instância especial. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de proceder à análise da existência de provas suficientes a embasar o 

decreto condenatório, ou ensejar a absolvição, bem como fixar a adequada pena-base. Nesse 

contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias 

suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"Homicídio culposo no trânsito (condenação). Absolvição (pedido). 
Súmula 7 (aplicação). Aplicação da pena (alegação de nulidade). Sentença 
(ausência). Peça essencial (caso). Agravo regimental (desprovimento)". 
(AgRg no Ag 1074182/SP, Rel. Min. NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 
DJe 08/02/2010).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009)

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
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recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0048655-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 484.061 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05159938620024025101  200251015159936  5159938620024025101  52765278  792014

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALTER RUI DE SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : MARCELO DUVAL SOARES
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : ALEXANDRE PESSOA COSTA
ADVOGADO : RANIERI MAZZILLI NETO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CLÁUDIO ALBERTO BARBOSA PONTES
ADVOGADOS : LUCIANO SALDANHA COELHO

DIEGO SANTOS ALMEIDA BAINHA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : PAULO CÉSAR BENTO INÁCIO
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ ANET E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : CARLOS ALEXANDRE CARDOSO DE SOUZA
CORRÉU : LUÍS OSWALDO VARGAS DE AGUIAR
CORRÉU : FRANCISCO CARLOS DORNELLAS
CORRÉU : LUIS FELIPE EGGER MAGALHÃES
CORRÉU : ANDRÉ LUIZ GERALDO DE CARVALHO
CORRÉU : RIBAMAR PEREIRA DA SILVA
CORRÉU : JOSÉ RICARDO SANT'ANA MINGOZZI
CORRÉU : MARCELLO WANDER MONTEIRO BESSA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tortura

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CÉSAR BENTO INÁCIO
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ ANET E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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